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1. Legislação e Regulação 
_____________________________________ 
 
Instituições financeiras aumento da 
tributação 
 
■O Presidente da República editou a 
Lei nº 14.183, de 14 de julho de 2021, 
conversão da Medida Provisória nº 
1.034 de 2021, que altera a Lei nº 
7.689, de 15 de dezembro de 1988, 
para majorar a alíquota da Contri-
buição Social sobre o Lucro Líquido 
devida pelas pessoas jurídicas do 
setor financeiro entre outros assun-
tos. 
 
 

 

 

Esta Lei entra em vigor: 

(i) Em 1º de janeiro de 2025, quanto 
ao art. 9º; e 

(ii) Na data de sua publicação, quanto 
aos demais dispositivos, e produzirá 
efeitos a partir do primeiro dia do 
quarto mês subsequente ao de sua 
publicação, em relação ao art. 8º. 

 

Publicada no Diário Oficial da União 
em 15.07.2021, republicada na Edição 
Extra, a íntegra pode ser acessada 
aqui 
 
 
Apoio à cultura - Incentivos fiscais  
 
■O Presidente da República editou o 
Decreto nº 10.755, de 26 de julho de 
2021, que regulamenta a Lei nº 8.313, 
de 23 de dezembro de 1991 (Lei  
Rouanet),  que estabelece a sistemá-
tica de execução do Programa Naci-
onal de Apoio à Cultura (PRONAC), 
altera o Decreto nº 6.299, de 12 de 
dezembro de 2007, e o Decreto nº 
9.891, de 27 de junho de 2019, e dá ou-
tras providências. 
 
Publicada no Diário Oficial da União 
em 27.07.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 
 
 

mailto:dvcari@tortoromr.com.br
mailto:pandrade@tortoromr.com.br
http://www.tortoromr.com.br/
https://in.gov.br/en/web/dou/-/republicacao-332385013
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8313compilada.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8313compilada.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/D6299.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/D6299.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D9891.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D9891.htm
https://in.gov.br/web/dou/-/decreto-n-10.755-de-26-de-julho-de-2021-334556335
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Programa de estímulo ao crédito - 
Crédito presumido apurado com 
base em créditos decorrentes de di-
ferenças temporárias 
 
■O Presidente da República editou a 
Medida Provisória nº 1.057, de 6 de 
julho de 2021, que Institui o Pro-
grama de Estímulo ao Crédito e dis-
põe sobre o crédito presumido apu-
rado com base em créditos decor-
rentes de diferenças temporárias. 
 
Publicada no Diário Oficial da União 
em 07.07.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 
 
Programa de Parcelamento Incenti-
vado (PPI) – Município de São Paulo 
- Regulamentação 
 

■O Prefeito do Município de São 
Paulo editou o Decreto nº 60.357, de 
01.07.2021, que regulamenta o Pro-
grama de Parcelamento Incentivado 
(PPI) de 2021, instituído pela Lei nº 
17.557, de 26 de maio de 2021. 
 
Destina-se a promover a regulariza-
ção dos débitos referidos na Lei nº 
17.557, de 26 de maio de 2021, decor-
rentes de créditos tributários e não 
tributários, constituídos ou não, in-
clusive os inscritos em Dívida Ativa, 
ajuizados ou a ajuizar, em razão de 
fatos geradores ocorridos até 31 de 
dezembro de 2020.  
 

Poderão ser transferidos para o PPI 
2021 os débitos tributários remanes-
centes de parcelamentos em anda-
mento, celebrados na conformidade 

do artigo 1° da Lei n° 14.256, de 29 de 
dezembro de 2006.  
 
Na hipótese de migração ao PPI 2021 
de saldos de parcelamentos em an-
damento, os respectivos valores se-
rão incluídos com base em seus 
montantes originais, sem a aplicação 
dos benefícios eventualmente pre-
vistos no parcelamento original-
mente aderido e descontados os va-
lores já pagos.  
 
Os créditos tributários referentes a 
multas por descumprimento de obri-
gação acessória somente poderão 
ser incluídos no PPI 2021 caso te-
nham sido lançados até 31 de de-
zembro de 2020 e estabelece outras 
orientações. 
 
Publicado no Diário do Município de 
São Paulo em 02.07.2021, a íntegra 
pode ser acessada aqui 
 
 
ICMS/RJ – Alteração no RICMS rela-
tivo ao crédito de uso e consumo, 
energia elétrica e serviço de comu-
nicação 
 
■O Governador do Estado do Rio de 
Janeiro editou o Decreto nº 47.685, 
de 15 de julho de 2021, que altera dis-
positivos do artigo 63, do livro I, da 
obrigação principal, do regulamento 
do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 
27.427 de 2000, para adequação à Lei 
Complementar nº 87/96 (Lei Kandir). 
 
Publicada no Diário Oficial do Estado 
do RJ em 16.07.2021, a íntegra pode 
ser acessada aqui 
 

https://www.in.gov.br/web/dou/-/medida-provisoria-n-1.057-de-6-de-julho-de-2021-330641676
http://diariooficial.imprensaoficial.com.br/nav_v6/index.asp?c=30692&e=20210701&p=1
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VWtWSmVFOUVWVFZPYW10MFRXcE9RbEZwTURCTmVsVXpURlJuTUZGcVZYUlJlbVJDVWtWWmVrOVVZekpTYTBVelRWUlplVTVxVVRKTlZGVjNUWGM5UFE9PQ==
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Escrituração Contábil Fiscal (ECF) - 
Ano-calendário de 2020 - Prorroga-
ção do prazo de transmissão 
 

■A Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) editou a Instrução Nor-
mativa nº 2.039, de 14 de julho de 
2021, que prorroga o prazo de trans-
missão da Escrituração Contábil Fis-
cal (ECF) referente ao ano-calendá-
rio de 2020. 
 
Publicada no Diário Oficial da União 
em 16.07.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 

 
Conselho Administrativo de Recur-
sos Fiscais – Sessões virtuais de jul-
gamentos – Regulamentação 
 
■O Conselho Administrativo de Re-
cursos Fiscais (CARF) editou a Por-
taria nº 7.755, de 30 de junho de 2021, 
que regulamenta que a reunião de 
julgamento não presencial, prevista 
no § 2º do art. 53 do Anexo II do Re-
gimento Interno do Conselho Admi-
nistrativo de Recursos Fiscais (RI-
CARF), será realizada, no âmbito das 
Turmas Ordinárias e da Câmara Su-
perior de Recursos Fiscais (CSRF), 
por videoconferência ou tecnologia. 
 
Publicada no Diário Oficial da União 
em 01.07.2021, a íntegra pode ser 
acessada aqui 
 
 
 
 
 
 
 

2. Temas em Destaque 
____________________________________ 
 

■Receita Federal prorroga prazo de 
validade de registros de papel imune 
 
A Receita Federal decidiu prorrogar, 
excepcionalmente, pelo período de 1 
ano, o prazo de validade dos Regpi - 
Registro Especial de Controle de Pa-
pel Imune - concedidos até 23 de ju-
lho de 2020. 

A medida foi necessária para reduzir 
os impactos imediatos da renovação 
dos registros, e evitar a concentra-
ção da sua expiração em um único 
período, já que o prazo de 3 anos, es-
tabelecido no art. 19 da Instrução 
Normativa RFB n° 1.817 de 2018, ter-
minará em 26 de julho de 2021, de 
forma simultânea, para diversas 
empresas. O número atual de regis-
tros nessa situação é de aproxima-
damente 3.500. 
 

Assim, para mitigar os impactos da 
concentração, as renovações conce-
didas até 23 de julho de 2020 terão 
um ano a mais para sua renovação, 
além dos 3 anos previstos na IN n° 
1.817. 

É importante ressaltar que a reno-
vação do Regpi, de acordo com a IN 
1.817, deve ser solicitada no mínimo 
60 dias antes do término da sua va-
lidade. 

O Registro Especial de Controle de 
Papel Imune (Regpi) é um procedi-
mento obrigatório aos fabricantes, 
distribuidores, importadores, em-

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-rfb-n-2.039-de-14-de-julho-de-2021-332422402
https://in.gov.br/web/dou/-/portaria-carf/me-n-7.755-de-30-de-junho-de-2021-329130621
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=93540
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=93540
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presas jornalísticas, editoras e grá-
ficas que realizam operações de 
despacho aduaneiro, aquisição, utili-
zação e comercialização de papel 
destinado à impressão de livros, jor-
nais e periódicos com imunidade 
prevista no art. 150 da Constituição 
Federal. 

Leia aqui a Instrução Normativa RFB 
n° 2.037, de 1° de julho de 2021. 
 
Receita Federal em 05.07.2021. 

 

■Receita Federal lança nova versão 
de sistema de emissão de DARF 
 
A Receita Federal atualizou em ju-
nho o Sistema de Cálculo de Acrés-
cimos Legais (SicalcWeb) que é 
acessado diretamente pelo site da 
Receita na internet (www.gov.br/re-
ceitafederal), sem a necessidade de 
realizar download ou instalar pro-
gramas, para emissão de Documen-
tos de Arrecadação de Receita Fede-
rais (DARF). 
 
A nova versão do SicalcWeb permite 
a emissão do DARF com um padrão 
de código de barras mais moderno, 
aplicável, inclusive, nas situações de 
pagamento em atraso, o que não 
ocorria com modelo anterior. A im-
plementação deste novo código para 
todas as receitas, contudo, está 
sendo feita de forma gradativa, pois 
exige alterações também nos siste-
mas de controle da dívida tributária. 

 

Com a nova versão do sistema web, 
o programa Sicalc AA, que precisava 
ser baixado e instalado pelo usuário, 
foi permanentemente desativado e 
não receberá, portanto, novas atua-
lizações. 

Importante destacar que os docu-
mentos ainda emitidos sem código 
de barras podem ser pagos pelos 
canais de atendimento dos bancos 
da rede arrecadadora, inclusive via 
internet banking (canais digitais). 
Caso encontre alguma dificuldade, o 
contribuinte deve consultar o seu 
próprio banco para obter orientação 
sobre as formas de pagamento de 
DARF sem código de barras. 
 
A Receita Federal segue determi-
nada a que todo DARF tenha um có-
digo de barras, assim como já ocorre 
com outros documentos de arreca-
dação sob sua gestão, tais como o 
Documento de Arrecadação do Sim-
ples Nacional (DAS) e Documento de 
Arrecadação do eSocial (DAE). 

Receita Federal em 07.07.2021. 

 

■Receita Federal altera data de iní-
cio da obrigatoriedade da DCTFWeb 
 
O início da obrigatoriedade da DCT-
FWeb para as pessoas físicas e jurí-
dicas foi prorrogado para fatos ge-
radores que ocorrerem a partir de 
outubro de 2021. O prazo previsto 
anteriormente era a partir de julho 
de 2021. A prorrogação consta 
na Instrução Normativa RFB nº 
2.038, de 2021. 
 

https://intranet.receita.fazenda/administracao/ascom/portal-de-noticias/informe-se/edicoes-de-2021/julho/edicao-no.-2388-5-7-2021/arquivos-e-imagens/in-2037
https://sicalc.receita.economia.gov.br/sicalc
https://sicalc.receita.economia.gov.br/sicalc
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/orientacao-tributaria/pagamentos-e-parcelamentos/rede-arrecadadora-de-receitas-federais-bancos
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=119044
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=119044
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A DCTFWeb referente outubro de 
2021 deve ser, portanto, enviada até 
o dia 12 de novembro de 2021, tendo 
em vista que dia 15 de novembro, fe-
riado nacional de Proclamação da 
República, é segunda-feira. Quando 
o prazo final de entrega da declara-
ção não for dia útil, a apresentação 
deverá ser antecipada para o dia útil 
imediatamente anterior. 
 
A alteração no cronograma de im-
plantação da DCTFWeb baseou-se na 
alteração do cronograma de implan-
tação do eSocial, conforme Portaria 
Conjunta SEPRT/RFB/ME nº 71, de 29 
de junho de 2021. Esta portaria alte-
rou o início do envio dos eventos pe-
riódicos das pessoas físicas do 3º 
grupo, passando de maio para julho 
de 2021. 

Fazem parte desse grupo as empre-
sas optantes pelo Simples Nacional, 
MEI, produtores rurais pessoa física, 
empregadores pessoa física com ex-
ceção dos empregadores domésti-
cos, entidades imunes e isentas e as 
empresas do 2º grupo do eSocial que 
ainda não entregavam a DCTFWeb. 

Para mais informações sobre a DCT-
FWeb, acesse aqui. 
 
Receita Federal em 12.07.2021. 

 

 

 

■Começou em 12.07.2021 prazo de 
adesão ao Programa Emergencial de 
Retomada do Setor de Eventos 
 

A Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN)  informa que come-
çou em 12.07.2021, o prazo de adesão 
ao Programa Emergencial de Reto-
mada do Setor de Eventos (Perse) 
estabelecido pela Portaria PGFN nº 
7917, de 2 de julho de 2021. A negoci-
ação deve ser feita no portal Regu-
larize até o dia 26 de novembro. 
 
Essa negociação está disponível so-
mente para as pessoas jurídicas que 
exercem atividades econômicas li-
gadas ao setor de eventos. Por isso, 
o Ministério da Economia publicou 
a Portaria ME nº 7.163, de 21 de junho 
de 2021, listando os códigos da Clas-
sificação Nacional de Atividades 
Econômicas (CNAE) definidos como 
setor de eventos. 
 
Poderão ser negociados débitos ins-
critos em dívida ativa da União até 5 
de novembro de 2021. Essa negocia-
ção não abrange dívida ativa do 
Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS). Em breve, haverá 
uma modalidade de negociação vol-
tada para esses débitos. 

Caso o contribuinte tenha interesse 
na negociação, a PGFN faz as se-
guintes recomendações: 

Conferir o código CNAE da em-
presa. A Receita Federal disponibi-
liza uma consulta rápida na internet 
que mostra esse código. Basta cli-
car aqui e na página que abrir inserir 

https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/orientacao-tributaria/declaracoes-e-demonstrativos/DCTFWeb
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=118838
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=118838
https://www.regularize.pgfn.gov.br/
https://www.regularize.pgfn.gov.br/
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-me-n-7.163-de-21-de-junho-de-2021-327649097
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-me-n-7.163-de-21-de-junho-de-2021-327649097
http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp
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o CNPJ. Então será mostrado o do-
cumento de Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica, no campo “Código e 
descrição da atividade econômica 
principal” estará o código CNAE do 
CNPJ pesquisado. 
 
Feito isso, clicar aqui para acessar o 
documento do Ministério da Econo-
mia e conferir a lista de códigos 
CNAE aptos a negociação deste Pro-
grama. 
 
Outro ponto a ser observado é que a 
negociação abrange as empresas 
que estavam ativas e já possuíam o 
CNAE, conforme definido pelo Minis-
tério da Economia, na data de publi-
cação da Lei no 14.148, de 03 de maio 
de 2021. Sendo assim, se a pessoa 
jurídica migrou para um dos códigos 
CNAE do setor de eventos após o dia 
3 de maio, não será incluído nesta 
negociação. 
 

Condições para negociar 
 
Para conceder os benefícios, a PGFN 
irá verificar a situação econômica e 
a capacidade de pagamento do con-
tribuinte, considerando o impacto da 
pandemia de Covid-19 na geração de 
resultados. O impacto na capacidade 
de geração de resultados é a redu-
ção, em qualquer percentual, da 
soma da receita bruta mensal de 
2020 (com início no mês de março e 
fim no mês de dezembro) em relação 
à soma da receita bruta mensal do 
mesmo período de 2019. 

 

Diante disso, o contribuinte interes-
sado em negociar deverá prestar in-
formações, perante a PGFN, de-
monstrando esses impactos finan-
ceiros sofridos. O passo a passo de 
como negociar está disponível para 
o contribuinte no portal Regularize. 

Ministério da Economia em 12.07.2021. 

 

■Sancionado o Novo Marco legal das 
Zonas de Processamento de Expor-
tação 
 
Foi sancionada em 14.07.2021, a Lei 
nº 14.184, de 14 de julho de 2021, que 
dispõe sobre o regime tributário, 
cambial e administrativo das Zonas 
de Processamento de Exportação 
(ZPEs); revoga a obrigatoriedade das 
empresas de exportarem 80% da 
produção; e incentiva as empresas 
de produção de oxigênio medicinal a 
destinarem toda a produção ao mer-
cado interno. 
 
A normativa também autoriza a ini-
ciativa privada a criar ZPEs, medi-
ante autorização do poder público; 
adequa a regra de internalização às 
normas da Organização Mundial do 
Comércio (OMC); e facilita a constru-
ção de ZPEs em áreas conectadas 
com portos e aeroportos. 

As Zonas de Processamento de Ex-
portação são o instrumento global 
pelas quais países garantem que 
seus impostos não serão “exporta-
dos”. O sucesso industrial da China 
nas últimas décadas, por exemplo, 
se deve a centenas de ZPEs, modelo 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-me-n-7.163-de-21-de-junho-de-2021-327649097
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.148-de-3-de-maio-de-2021-317508601#:~:text=1%C2%BA%20Esta%20Lei%20estabelece%20a%C3%A7%C3%B5es,da%20pandemia%20da%20Covid%2D19.
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.148-de-3-de-maio-de-2021-317508601#:~:text=1%C2%BA%20Esta%20Lei%20estabelece%20a%C3%A7%C3%B5es,da%20pandemia%20da%20Covid%2D19.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14184.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14184.htm


 
 

8 

 

replicado com sucesso em diversos 
países, como Estados Unidos, Co-
lômbia, Coreia do Sul e Uruguai. 

No Brasil, estão em funcionamento a 
ZPE/CE, em Pecém, e mais 13 autori-
zadas que se encontram em efetiva 
implantação: ZPE do Acre (AC); ZPE 
do Açú (RJ); ZPE de Araguaína (TO); 
ZPE de Bataguassú (MS); ZPE de Boa 
Vista (RR); ZPE de Cáceres (MT); ZPE 
de Ilhéus (BA); ZPE de Imbituba (SC); 
ZPE de Macaíba (RN); ZPE de Parna-
íba (PI); ZPE de Suape (PE); ZPE de 
Teófilo Otoni (MG); e a ZPE de Ube-
raba (MG). 

Com o Marco Legal das ZPEs, o re-
gime será modernizado e adequado 
ao contexto mundial atual de realo-
cação das cadeias produtivas de va-
lor no mundo pós-pandemia. O novo 
marco terá duas datas para entrada 
em vigor: no que se refere à maior 
parte dos dispositivos de natureza 
tributária, a vigência inicia-se ape-
nas em janeiro de 2022. Já os demais 
dispositivos passam a valer 90 dias 
após a sua publicação. 

Devido ao atual cenário internacio-
nal, este é o momento certo para o 
Brasil viabilizar a instalação de 
ZPEs, gerar empregos e atrair in-
vestimentos voltados para a produ-
ção e desenvolvimento econômico 
local e regional, trazendo concor-
rência justa ao mercado interno. 

 

 

 

Conselho Nacional das Zonas de 
Processamento de Exportação 
(CZPE) 
 

O Conselho Nacional das Zonas de 
Processamento de Exportação 
(CZPE) é um órgão colegiado, inte-
grante da estrutura básica do Minis-
tério da Economia, e possui a se-
guinte composição: secretário espe-
cial de Produtividade, Emprego e 
Competitividade do Ministério da 
Economia (Sepec/ME), que o presi-
dirá; secretário especial da Receita 
Federal do Brasil do Ministério da 
Economia; secretário-executivo do 
Ministério do Desenvolvimento Regi-
onal; e secretário-executivo do Mi-
nistério da Infraestrutura. 

A Secretaria-Executiva/CZPE, que 
integra a estrutura do Ministério da 
Economia, é um órgão de apoio téc-
nico e administrativo ao Conselho. 

O CZPE é a principal instância deci-
sória da Política Nacional das Zonas 
de Processamento de Exportação e 
está disposto no Decreto nº 9.933, de 
23 de julho de 2019. 
  

Ministério da Economia em 15.07.2021. 

 

■Sancionada Lei que altera tributa-
ção das apostas de quota fixa 
 
O mercado brasileiro de apostas es-
portivas de quota fixa entra em uma 
nova fase com a sanção presidencial 
da Lei 14.183 de 2021, ocorrida em 
15.07.2021. A nova lei altera a tributa-
ção e distribuição da arrecadação 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D9933.htm
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.183-de-14-de-julho-de-2021-332152226
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dessas apostas, nos meios virtual e 
físico. A expectativa da Secretaria de 
Avaliação, Planejamento, Energia e 
Loteria do Ministério da Economia 
(Secap/ME) é de que a nova legisla-
ção possibilite o alinhamento do 
Brasil às melhores práticas interna-
cionais e leve a um aumento de ar-
recadação para os cofres públicos 
ao destravar um mercado promissor 
para o país. 
 
A alteração do Congresso está em li-
nha com o que a Secap estava discu-
tindo com o mercado, reguladores 
internacionais e potenciais investi-
dores, pois, apesar da Lei de 2018 ter 
autorizado a modalidade no Brasil, a 
tributação estava distante das me-
lhores práticas internacionais. 

“A Lei 14.183/2021 permitirá a regula-
ção do mercado e o combate ao mer-
cado ilegal, que não paga impostos, 
além do aumento na arrecadação e o 
alinhamento do país às melhores 
práticas em âmbito mundial. Gran-
des players internacionais já têm 
procurado a Secap interessados em 
se estabelecer no país”, ressalta o ti-
tular da Secretaria, Gustavo Guima-
rães. 
“Com essa mudança na base legal, o 
Brasil poderá ser um dos grandes 
mercados mundiais para essa mo-
dalidade de apostas”, afirma o sub-
secretário de Prêmios e Sorteios da 
Secap, Waldir Eustáquio Júnior. A 
expectativa da Secretaria é de que a 
regulamentação da modalidade 
ocorra até 2022 – ano de Copa do 
Mundo –, com início dos devidos pro-
cessos licitatórios. 

Apostas esportivas 
 
A aposta de quota fixa, modalidade 
mais conhecida como apostas es-
portivas, é uma loteria em que o 
apostador tenta prever resultados 
em eventos esportivos reais, como 
placar, número de cartões amarelos 
e vermelhos, autores e tempos dos 
gols, substituições de jogadores, em 
partidas de futebol e em disputas em 
outros esportes. O apostador já 
sabe, no momento da aposta, quanto 
pode ganhar em caso de acerto, por 
meio da aplicação de um multiplica-
dor – a quota fixa – do valor apos-
tado. 

A Lei 13.756, de 12 de dezembro de 
2018, instituiu essa modalidade como 
serviço público exclusivo da União e 
com exploração comercial em todo o 
território nacional. Essa atividade 
lotérica vem sendo explorada no 
país de forma virtual por empresas 
estrangeiras, com um movimento 
estimado de cerca de R$ 2 bilhões ao 
ano. Esse montante é remetido para 
fora do Brasil. 

A nova lei passa a considerar a re-
ceita bruta da operação (GGR, sigla 
em inglês para Gross Gaming Reve-
nue), ou seja, a arrecadação bruta 
menos a premiação paga aos apos-
tadores – em vez da mera decompo-
sição percentual da arrecadação 
bruta (turnover). Essa mudança tra-
zida pela nova lei alinha o Brasil à 
forma de distribuição da arrecada-
ção das apostas de quota fixa em 
âmbito global, favorecendo o surgi-
mento de um mercado maior e mais 
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competitivo, contribuindo favoravel-
mente para o processo de desestati-
zação em curso, no âmbito do Pro-
grama Nacional de Desestatização 
(PND). 
 
O total arrecadado será destinado 
primeiramente ao pagamento dos 
prêmios, do imposto de renda inci-
dente (30%, nos prêmios acima do li-
mite de isenção) e da parcela da se-
guridade social (0,10% para apostas 
em meio físico e 0,05% para aquelas 
em meio virtual). Feito isso, o res-
tante será destinado às escolas pú-
blicas de Educação Infantil, Ensino 
Fundamental e Ensino Médio que ti-
verem alcançado as metas estabele-
cidas para os resultados das avalia-
ções nacionais da Educação Bá-
sica  (0,82%); ao Fundo Nacional de 
Segurança Pública (FNSP) (2,55%); 
aos clubes que cederem os direitos 
de uso de seus nomes, marcas, dis-
tintivos, hinos e símbolos para divul-
gação e execução da loteria (1,63%), 
e aos operadores da loteria (95%, no 
máximo), para cobertura de despe-
sas de custeio e manutenção. 

Ministério da Economia em 20.07.2021. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3. Julgamentos Relevantes 

_____________________________________ 
 
Destacamos nesta edição as princi-

pais decisões: 

Carf se reúne em agosto para anali-

sar propostas de súmulas 

Em 6 de agosto de 2021, o Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais 
(CARF), realizará em sessão extra-
ordinária, não presencial, a reunião 
do Pleno e das Turmas da Câmara 
Superior, o qual a pauta foi publicada 
em 5.07.2021, por meio da Portaria 
CARF/ME nº 7974. 
 
A Portaria estabelece, ainda, os pro-
cedimentos para a análise e votação 
de enunciado de súmulas e de recur-
sos extraordinários. 
 
Serão apresentadas 45 (quarenta e 
cinco) propostas de edição de novos 
enunciados de súmulas e 02 (dois) 
recursos extraordinários de proces-
sos administrativos fiscais. 

Entre as propostas de enunciados de 
súmulas, o Carf vai analisar duas 
propostas de súmulas importantes, 
a que trata da taxação de lucro no 
Brasil mesmo com a existência de 
tratado internacional para impedir a 
dupla tributação e a outra da co-
brança simultânea das multas iso-
lada e de ofício. 

De acordo com a norma, a sessão 

extraordinária do Pleno e das tur-

mas está marcada para 9h30, por vi-

deo-conferência, com transmissão 

http://idg.carf.fazenda.gov.br/noticias/2021/arquivos-e-imagens/portaria-carf_me-7-974-dou.pdf
http://idg.carf.fazenda.gov.br/noticias/2021/arquivos-e-imagens/portaria-carf_me-7-974-dou.pdf
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ao vivo pelo canal do Youtube do tri-

bunal. 

Conheça aqui os Enunciados que se-
rão submetidos à aprovação do 
Pleno do CARF.  

Crédito de PIS e Cofins no paga-

mento de royalties de franquia 

■A Receita Federal entendeu que os 

dispêndios pagos a título de royalties 

pela franqueada à franqueadora não 

são considerados decorrentes da 

aquisição de bens ou de serviços e 

por conseguinte, não podem ser tra-

tados como insumos para efeitos da 

apuração de créditos da Contribui-

ção para o PIS/Pasep e da Cofins.  

Tais valores não podem gerar para a 

pessoa jurídica sujeita à incidência 

não cumulativa da Contribuição para 

o PIS/Pasep, créditos dessa contri-

buição nos termos do inciso II do ca-

put do art. 3º da Lei nº 10.637, de 

2002. 

E também os valores não podem ge-

rar para a pessoa jurídica sujeita à 

incidência não cumulativa da Cofins, 

créditos dessa contribuição nos ter-

mos do inciso II do caput do art. 3º da 

Lei nº 10.833, de 2003.   

Solução de Consulta Cosit nº 116, de 

16.07.2021. 

 

 

 

Preferência da União no recebi-

mento de créditos da dívida ativa  

■O concurso de preferência entre os 

entes federados na cobrança judicial 

dos créditos tributários e não tribu-

tários, previsto no parágrafo único 

do art. 187 da Lei 5.172 de 1966 (Có-

digo Tributário Nacional) e no pará-

grafo único do art. 29 da Lei 

6.830/1980 (Lei de Execuções Fis-

cais), não foi recepcionado pela 

Constituição Federal de 1988 (CF de 

1988).  

Isso porque ameaça o pacto federa-

tivo e contraria o inc. III do art. 19 da 

CF de 1988 a definição de hierarquia 

na cobrança judicial dos créditos da 

dívida pública da União aos estados 

e Distrito Federal e esses aos Muni-

cípios.  

A autonomia e a isonomia dos entes 

federados são os alicerces para a 

manutenção do modelo jurídico-

constitucional adotado. Somente 

pela Constituição, e quando houver 

finalidade constitucional adequada-

mente demonstrada, pode-se criar 

distinções entre os entes federados 

na cobrança judicial dos créditos tri-

butários e não tributários.  

Com base nesse entendimento, o 

Plenário, por maioria, julgou proce-

dente o pedido formulado em argui-

ção de descumprimento de preceito 

fundamental para declarar a não re-

cepção, pela CF de 1988, das normas 

previstas no parágrafo único do art. 

187 da Lei 5.172 de 1966 e no pará-

grafo único do art. 29 da Lei 6.830 de 

http://idg.carf.fazenda.gov.br/noticias/2021/arquivos-e-imagens/portaria-carf_me-7-974-dou.pdf
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=119315
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=119315
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1980, e para cancelar o Enunciado 

563 da Súmula do Supremo Tribunal 

Federal (STF). ADPF 357/DF. 

Isenção de IR sobre lucro na venda 

de ações não se transfere ao her-

deiro 

■O Superior Tribunal Justiça, Pri-

meira Turma, por unanimidade, deci-

diu que a isenção do Imposto de 

Renda (IR) instituída pelo Decreto-

Lei 1.510 de 1976 não se aplica ao lu-

cro obtido com a venda de participa-

ção societária herdada após a revo-

gação do benefício tributário. Com 

base nesse entendimento, o colegi-

ado confirmou acórdão do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região (TRF3) 

segundo o qual o benefício é de ca-

ráter personalíssimo e, portanto, 

não se transfere aos herdeiros. 

 

O artigo 4°, letra d, do Decreto-lei 
1.510 de 1976 isentava do IR o lucro na 
venda de cotas societárias ou ações 
ocorridas, pelo menos, cinco anos 
após a aquisição. A Lei 7.713 de 1988 
revogou o benefício. 
 
O recurso ao STJ foi apresentado por 
uma contribuinte cujo pai havia com-
prado ações de algumas empresas 
muitos anos antes da Lei 7.713 de 
1988. Ele morreu após a revogação 
do benefício fiscal e deixou as ações 
como herança para a filha, que plei-
teou judicialmente o reconheci-
mento de seu direito à isenção do IR 
sobre a venda dos papéis, alegando 
que o prazo de cinco anos havia sido 
cumprido antes da Lei 7.713 de 1988. 
 

A recorrente afirmou que o cumpri-
mento do requisito para o gozo da 
isenção antes de sua revogação se-
ria motivo mais do que suficiente 
para afastar a incidência do imposto 
sobre o lucro no momento da aliena-
ção das ações, em respeito ao direito 
adquirido e ao ato jurídico perfeito. 
 
Isenção do IR sobre o lucro obtido 
 
O relator do caso, desembargador 
convocado Manoel Erhardt, afirmou 
que a jurisprudência do STJ reco-
nhece a aplicação da isenção do IR – 
conforme previsto no artigo 4º, d, do 
Decreto-Lei 1.510 de 1976 – sobre o 
lucro obtido nas operações de alie-
nação de participação societária 
ocorridas após a sua revogação pela 
Lei 7.713 de 1988. 
 
Tal reconhecimento é possível, po-
rém, desde que o período de cinco 
anos, contado da aquisição da parti-
cipação, tenha sido implementado 
ainda na vigência da norma isentiva, 
caracterizando-se a manutenção da 
titularidade do bem por todo esse 
período. 
 
Entretanto, segundo Manoel Erhardt, 
a isenção não se transfere ao suces-
sor, uma vez que o benefício está 
atrelado à titularidade das ações 
pelo prazo de cinco anos, conforme 
o entendimento firmado no Agravo 
Interno no Agravo em Recurso Espe-
cial 1.379.101 e no Recurso Especial 
1.563.733. 
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De acordo com o relator, deve ser 
mantido o entendimento do TRF3, de 
que o benefício previsto no Decreto-
Lei 1.510/1976 é concedido a quem 
deteve a titularidade da participação 
societária pelo prazo mínimo de 
cinco anos, "desde que implemen-
tada a condição da isenção antes da 
revogação". No entanto, acrescentou 
Erhardt, "transferida a titularidade 
das ações para o sucessor causa 
mortis, não mais subsiste o requisito 
da titularidade para fruição da isen-
ção". REsp. 1648432. 
 

IR incide sobre pagamento de plan-

tões médicos 

■A Segunda Turma do Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ) manteve 
acórdão do Tribunal de Justiça do 
Amapá (TJPA) que negou a uma mé-
dica do serviço público estadual a 
suspensão do desconto relativo ao 
Imposto de Renda sobre as verbas 
recebidas a título de plantões médi-
cos e sobreavisos. 
 
Para o colegiado - do mesmo modo 
como entendeu o tribunal local -, os 
pagamentos dos plantões médicos 
são habituais, comutativos e de ca-
ráter eminentemente retributivo do 
serviço prestado todo mês, não 
tendo o objetivo de ressarcir qual-
quer gasto ou despesa extraordiná-
ria realizada pelo servidor. No re-
curso em mandado de segurança, a 
médica alegou que teria direito lí-
quido e certo à suspensão dos des-
contos com base em lei estadual que 
classifica a verba dos plantões como 
de natureza indenizatória. Quanto a 
natureza jurídica das verbas pagas 

em decorrência de plantões médi-
cos, o ministro Mauro Campbell 
Marques, relator do recurso, apon-
tou que o acórdão do TJAP está de 
acordo com a jurisprudência do STJ, 
no sentido de que a lei estadual, ape-
sar de considerar indenizatória a 
verba correspondente aos plantões, 
não altera a sua natureza jurídica 
para fins de Imposto de Renda. "Com 
efeito, a verba assim instituída se 
assemelha àquela paga por horas 
extras aos demais trabalhadores da 
iniciativa privada ou servidores pú-
blicos, constituindo, evidentemente, 
remuneração, pois corresponde à 
paga pelo serviço prestado fora dos 
horários habituais. 
 
Para esses casos (hora extra), é pa-
cífica a jurisprudência deste STJ no 
sentido da incidência do Imposto de 
Renda", concluiu o ministro ao negar 
provimento ao recurso em mandado 
de segurança. RMS 52051. 
 
Créditos de PIS/Cofins sobre gastos 

com proteção de dados 

■A Justiça Federal do Mato Grosso 

do Sul, 4ª Vara, deu provimento ao 

Mandado de Segurança, para deter-

minar que a autoridade coatora con-

sidere como insumos as despesas 

comprovadas pela impetrante com o 

cumprimento das normas da Lei nº 

Lei nº 13.909, de 14 de agosto de 2018, 

que instituiu uma série de obriga-

ções para as empresas em relação 

ao manuseio e à guarda de informa-

ções de terceiros, especialmente cli-

entes, mas também em relação a 

fornecedores e colaboradores.  

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201648432
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Reconheceu o direito da impetrante 

de realizar a compensação dos valo-

res eventualmente pagos a maior, 

corrigidos pela SELIC, com os débi-

tos de sua responsabilidade, nos 

termos do art. 74 da Lei nº 9.430/96, 

desde que transitada em julgado 

esta sentença.  

Condenou a Fazenda a reembolsar 

as custas adiantadas pelas impe-

trantes. Sem custas remanescentes. 

Sem honorários. 

A empresa sustentou serem pes-

soas jurídicas regularmente consti-

tuídas no País, dedicando-se à in-

dustrialização e à comercialização 

de artigos de vestuário e acessórios. 

Nessas condições, são contribuintes 

da Contribuição para o Financia-

mento da Seguridade Social (“CO-

FINS”) e da contribuição para o Pro-

grama de Integração Social (“PIS”), 

de competência da União (CF, artigos 

149 e 195), incidentes sobre o fatura-

mento, estando sujeitas ao regime 

não cumulativo, regido nos termos 

do artigo 1º da Lei nº 10.637, de 30 de 

dezembro de 2002 (PIS) e do artigo 1º 

da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro 

de 2003 (COFINS).  

Aduzem que a recente Lei Geral de 

Proteção de Dados – LGPD (Lei nº 

13.709/2018) instituiu uma série de 

obrigações para as empresas em re-

lação ao manuseio e à guarda de in-

formações de terceiros, especial-

mente clientes, mas também em re-

lação a fornecedores e colaborado-

res.  

Entendem, em síntese, que os gastos 

para que as empresas estejam em 

conformidade com o novo estatuto 

sobre proteção de dados ... incluem-

se no conceito de insumos para fins 

de creditamento de PIS e COFINS, 

nos termos da legislação em vigor, 

consoante entendimento pacificado 

no âmbito do E. Superior Tribunal de 

Justiça. TRF 3ª Região - MS nº 

5003440-04.2021.4.03.6000. 

 

Pensionista com doença grave faz 

jus à isenção do Imposto de Renda 

Pessoa Física 

■A 7ª Turma do Tribunal Regional 

Federal da 1ª Região (TRF1) decidiu 

por unanimidade, ao julgar apelação 

de uma aposentada, que a isenção do 

imposto de renda alcança os pro-

ventos de pensão recebidos por ela, 

portadora de doença grave, prevista 

no art. 6º, IX, da Lei 7.713/1988.  

Ao analisar o caso, o relator, juiz fe-

deral convocado Rodrigo Rigamonte 

Fonseca, destacou em seu voto que 

os portadores de moléstia profissio-

nal estão isentos da incidência do 

imposto de renda sobre seus pro-

ventos de aposentadoria ou pensão, 

respectivamente, ainda que a doença 

seja contraída após o término da ati-

vidade laboral.  

TRF 1ª Região - Processo 1059337-

28.2020.4.01.3300. 

 
 
 


